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A exposição propõe uma reflexão a respeito do tema qualidade do emprego (calidad 

del empleo) em ambientes de mudança tecnológica, tomando por objeto de estudos as 

empresas de telecomunicações. Em 1997, a Organização Internacional do Trabalho 

divulgou um informe sobre os empregos gerados na década de 1990 e destacou que La 

calidad del empleo no sólo se refiere a los niveles de productividad e ingresos, sino que 

abarca también otros aspectos de las condiciones laborales de los ocupados; en 

particular, el tipo de relación laboral entre trabajador y empleador, la duración de la 

jornada de trabajo, la protección social de los trabajadores y el ejercicio de los derechos 

laborales fundamentales (OIT, 1997, p. 6).  

O argumento central do presente estudo sustenta que os elementos definidores da 

qualidade do emprego foram baseados nos padrões da sociedade industrial que tendem a 

não ajustar-se como fonte de referência frente à realidade do trabalho de segmentos em que 

há diferenciação organizacional e tecnológica. Princípios como estabilidade, permanência 

e homogeneidade, que fundamentaram a concepção da qualidade do emprego, são 

desafiados por processos como a empregabilidade, rotatividade e mobilidade e 

heterogeneidade e diversidade. A reflexão sobre a qualidade do emprego em empresas 

tecnologicamente de ponta exigiria 1)  preocupação com a formação de uma mão-de-obra 

informacional, com novas demandas sociais e profissionais; e 2) analise das tendências nas 

relações de emprego e dos padrões do mercado de trabalho informacional. 
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Fato conhecido, nos últimos quinze anos, o setor de telecomunicações sofreu 

transformações em conseqüência de um processo global de reestruturação1, em que foram 

importantes as inovações tecnológicas, a expansão comercial das atividades e o papel 

infraestrutural assumido pelas telecomunicações no contexto da globalização e da 

economia internacionalizada, aspectos que produziram efeitos importantes não apenas 

sobre a configuração do setor como especialmente sobre a situação do emprego. 

A expansão das telecomunicações no Brasil foi provocada por mudanças 

tecnológicas e políticas, as quais decorreram da reestruturação do setor nos anos 1990 e 

impulsionaram a constituição de um novo cenário organizacional e de emprego bastante 

distinto do que vigorou até o final dos anos 1980 e o início dos anos 1990. As mudanças 

tecnológicas referem-se ao desenvolvimento e introdução de novas tecnologias de 

telecomunicações que proporcionaram o desenvolvimento e exploração comercial de 

novos produtos e serviços, como a telefonia móvel celular, a televisão por cabo, a Internet, 

às quais agregaram diversos outros serviços e a convergência de serviços. As mudanças 

políticas, por sua vez, incluíram processos de desregulamentação, privatização e 

liberalização, os quais tiveram repercussão sobre a formação de um ambiente competitivo2 

de atuação das empresas. Segundo alguns estudos, o sistema público de telecomunicações, 

existente no Brasil até então, teria dificuldades de implementar os investimentos 

necessários para suportar a velocidade e a natureza das mudanças exigidas para a 

atualização do setor ao gral dos padrões internacionais. 

No Brasil, até 1994, o setor de telecomunicações estava constituído por empresas 

estatais, embora com capital misto, organizadas em regime de monopólio, operando em 

âmbito nacional e produzindo exclusivamente telefonia fixa como serviços de utilidade 

pública. Com as mudanças na base tecnológica do setor e o fim do monopólio estatal3, 

entraram no mercado diversas possibilidades de novos produtos e serviços, abrindo a 

perspectiva para a exploração comercial segundo a concorrência e o atendimento às novas 
                                                 
1 Estudos já documentaram vastamente a reestruturação do setor de telecomunicações. Sobre isso ver: Katz 
(1997), Gordinho (1997), Quéau (1998), Walter (1998), Larangeira (1998, 2003, 2004a, 2004b), Ruduit 
Garcia (1999, 2001, 2002, 2004), Curtinaz da Silva (2003), Melo e Gutierrez (1998), Batt e Keefe (1999), 
Wohlers (1999 e 2003), Dores (1999), Pires (1999), Pires e Dores (2000), Novaes (2000), Batt (2001), 
Mackenzie (2002), Neves (2002), Ruduit (2001), Curtináz da Silva (2002), Galina (2003), Büchner e Rückert 
(2004), Balbontín (2005), Mocelin e Corrêa (2003), Guimarães (2006), Mocelin (2005, 2006). 
2 O ambiente competitivo foi idealizado pelo Governo e é reflexo da Lei Geral de Telecomunicações (Lei Nº 
9.472/1997). Convém destacar que a competição foi virtuosa apenas no caso da telefonia móvel celular e 
entre esta e a telefonia fixa.  
3 A quebra de monopólios nas telecomunicações iniciou-se nos Estados Unidos em 1984, seguida pela 
Inglaterra e por muitos outros países, entre esses, na América Latina, por exemplo, Chile, Argentina e 
México. O Brasil foi dos últimos países a reestruturar o setor de telecomunicações e o fez privatizando o 
Sistema Telebrás, em 1998. 
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demandas, cada vez mais heterogêneas. Dez anos depois, o setor de telecomunicações 

constitui-se por empresas de capital privado com cultura e filosofia orientadas para o 

mercado, privilegiando a produtividade, a eficiência e a lucratividade. 

Frente à nova identidade assumida pelo setor de telecomunicações no Brasil, 

perguntamos qual a situação da qualidade do emprego nas telecomunicações quase uma 

década após a privatização. Para isso, apontaremos alguns aspectos concernentes à 

qualidade do emprego tais como remuneração, tempo de emprego, jornada de trabalho, 

tipo de contrato de trabalho, escolarização dos empregados e inserção de mulheres, e 

alguns contrastes entre as atividades de telecomunicações e seu contexto mais amplo, o 

mercado de trabalho do setor de serviços e o mercado de trabalho do Brasil em seu 

conjunto. A análise da situação do emprego na atividade de telecomunicações4 baseia-se 

nos dados disponíveis na Relação Anual de Informações Sociais5 do Ministério do 

Trabalho e Emprego do Brasil (MTE). A análise do contexto das telecomunicações no 

Brasil baseia-se em estudos anteriores e em informações provenientes da Agência Nacional 

de Telecomunicações (Anatel), órgão regulador das telecomunicações no Brasil, bem como 

em materiais obtidos na imprensa e em organizações e sites especializados no setor de 

telecomunicações. 

A nova identidade do setor de telecomunicações teve significativa incidência sobre 

o emprego no setor, mas o crescimento do setor e a diversificação dos serviços também 

tiveram repercussões importantes nesse sentido. Em 1990, existiam 10 milhões de acessos 

telefônicos fixos, equivalentes em teledensidade a 7,1 acessos telefônicos para cada 100 

habitantes. Em 2005, o número de acessos instalados superou os 136 milhões, sendo 50 

milhões de acessos fixos e 86 milhões de acessos móveis. 

A estrutura e a identidade assumidas pelo setor de telecomunicações, neste 

contexto, constituíram um novo quadro dos empregos no setor, implicando, por um lado, 

aspectos sobre a quantidade de empregos no setor, e, por outro lado, aspectos qualitativos, 

condicionando a redefinição das condições de emprego e a renovação da mão-de-obra, 

agora, com perfil diferenciado daquele das empresas públicas. 

                                                 
4 Segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE, 1995), a atividade de 
telecomunicações refere-se aos empregos que estão alocados no setor de serviços; destaca-se que o setor de 
telecomunicações ainda incluiria as atividades do setor que são alocadas na construção civil (obras em 
telecomunicações) e na indústria (fabricação de equipamentos de telecomunicações). 
5 A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), instituída em 1975, fornece informações estatísticas sobre 
o mercado de trabalho formal no Brasil, funcionando em conjunto com o Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged), criado em 1965, que instituiu o registro permanente de admissões e dispensa de 
empregados; são mantidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego. As bases estatísticas podem ser acessadas 
em http://www.mte.gov.br, mediante cadastro como pesquisador. 
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Não seria correto afirmar que as mudanças no setor de telecomunicações 

implicaram em redução do número de empregos no setor. Em linhas gerais, ocorreu 

criação de empregos. Em alguns casos, houve eliminação de determinadas funções, mas 

com a criação de outras; em outros casos, houve realocação da mão-de-obra, em 

conseqüência da formação de novas empresas no setor e da terceirização. Tais situações 

estão relacionadas à reorganização administrativa das empresas de telefonia que se 

tornaram empresas rede e ao surgimento de novas empresas. 

 
Gráfico 1: Evolução da digitalização nas plantas telefônicas e expansão dos 
serviços de telecomunicações – Brasil, 1994-2005 
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Fonte: Anatel. 
 

 

No caso das operadoras de telefonia fixa, houve acentuada redução no número de 

empregos, porém, em sua maior parte, tal redução ocorreu devido às atividades 

externalizadas, principalmente os empregos das atividades de manutenção e instalação. Em 

1997, um ano antes da privatização, as operadoras de telefonia fixa empregavam 80 mil 

trabalhadores6 e, com a privatização, passaram a implementar procedimentos de 

racionalização e redução de custos7, o que acarretou o enxugamento da mão-de-obra. Em 

1999, dois anos depois da privatização, o número de empregados nas operadoras de 

telefonia fixa foi menor que 50 mil, atingindo, em 2002, 20 mil empregos, número que se 

                                                 
6 Número que representava cerca de 70% dos empregados nas atividades de telecomunicações que naquele 
ano foi de 122 mil trabalhadores. 
7 Ver Larangeira (2004 e 2005), Guimarães (2006).  
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estabilizou a partir de então. Porém, quando tomado o setor de telecomunicações em seu 

conjunto8, observa-se que o número de empregos no setor não sofreu redução no período 

entre 1994 e 2004, tendo inclusive se ampliado, mesmo que ligeiramente. Neste período, o 

número de empregos reduziu-se em 16 mil na atividade de telecomunicações, 

correspondente ao setor de serviços. 

 
Gráfico 2: Evolução do número de empregos no setor de telecomunicações – Brasil, 1994-
2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. Nota: Número de vínculos de emprego formais ativos no dia 
31 de dezembro do referido ano, declarado pelos respectivos estabelecimentos. Observação: Telecomunicações 
são atividades alocadas no setor de serviços; obras em telecomunicações são atividades alocadas no setor de 
construção civil; fabricação de aparelhos telefônicos são atividades alocadas no setor industrial. 

 

 

Entre 1994 e 1999, ocorre redução no número de trabalhadores na atividade de 

telecomunicações (serviços) e aumento no número de trabalhadores na atividade definida 

como obras em telecomunicações (construção civil). Neste período, haveria uma 

“preparação para a privatização”, expresso pelos planos de demissão voluntária, com 

trabalhadores saindo das estatais e inserindo-se nas empresas terceirizadas. Um ponto 

interessante a se destacar é que o número de trabalhadores logo após a privatização 

aumenta, sendo, entre 1999 e 2000, maior do que o número de trabalhadores no período 

ainda estatal. A partir de 1998, ano da privatização, até 2000, o setor estaria passando por 

um grande processo de expansão e diversificação, com as empresas privadas tendo que 

                                                 
8 Atividades do setor de serviços, construção civil e indústria. 
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cumprir as metas de universalização definidas pela Anatel nos contratos de concessão, o 

que explicaria o aumento do número de trabalhadores tanto na atividade de 

telecomunicações quanto em obras em telecomunicações. A partir de 2001, até 2003, o 

número total de trabalhadores começa a reduzir-se porque o setor passaria a se ajustar, 

consolidando um contingente de trabalhadores capaz de fornecer suporte estratégico e 

técnico para a nova configuração do setor, considerando-se que o número de empregos cai 

nas telecomunicações e também nas obras em telecomunicações. Em 2004, contudo, ocorre 

novo incremento no número de empregos nas atividades de telecomunicações e obras em 

telecomunicações. 

Enquanto as empresas de telefonia fixa se reestruturavam, as empresas de telefonia 

móvel celular e de televisão por cabo estavam a surgir e a iniciar expansão comercial. A 

retomada no crescimento de empregos, em 2004, esta relacionada à expansão dessas 

empresas que, em 2003, passaram por processos de fusão para poderem atuar em maior 

número de regiões, favorecendo a competição. Os altos e baixos do número de empregos 

na atividade de telecomunicações, após 1998, indica a grande dinâmica desse mercado de 

trabalho em termos de quantidade de emprego. 

 
Gráfico 3: Evolução da participação percentual dos empregados no setor de 
telecomunicações por faixa de remuneração (em salários mínimos) – Brasil 
1994-2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 
 

 

Em termos qualitativos, a constituição do novo quadro de empregos do setor de 

telecomunicações implicou em transformações ainda mais evidentes do que em termos 
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quantitativos. As transformações qualitativas foram analisadas em duas dimensões 

complementares, a saber, as condições de emprego e o perfil da mão-de-obra empregada; 

tais categorias foram tratadas a partir das atividades de telecomunicações, referentes ao 

setor de serviços9. 

A remuneração está entre um dos principais indicadores para a caracterização das 

condições de emprego na atividade de telecomunicações. O atual quadro de remunerações 

é bastante distinto do quadro anterior à privatização (Gráfico 3). Historicamente, as 

atividades de telecomunicações no Brasil se caracterizaram por elevado rendimento para os 

empregados, principalmente no período de monopólio estatal, quando todos eram 

funcionários públicos. Em 1994, cerca de 60% da mão-de-obra do setor possuía renda 

superior a 10 salários mínimos, sendo que quase 30% recebiam mais de 20 salários 

mínimos. Esta realidade foi modificada gradualmente ao se analisar a evolução do setor 

durante a reestruturação e após a privatização. Entre 1994 e 1996, houve a redução dos 

quadros de remuneração mais elevadas, em razão das aposentadorias incentivadas e dos 

planos de demissão voluntária nas empresas estatais. A evolução da redução dos empregos 

com remuneração mais elevada indica que, em 2004, cerca de 30% dos empregados obteve 

rendimento superior a 10 salários mínimos, metade do percentual de dez anos antes, sendo 

que 12% recebiam mais de 20 salários mínimos. 

No recente quadro de remunerações nas telecomunicações (2004) se observa que 

cerca de 50% dos empregados recebiam remuneração superior a cinco salários mínimos; 

26,4% remuneração entre dois e cinco salários mínimos; e 22,4% remuneração inferior a 

dois salários mínimos. Estas últimas duas categorias de rendimento mais baixo foram as 

que mais cresceram no período, pois em 1994, representavam, conjuntamente, pouco mais 

de 10% dos empregos. Destaca-se, porém, que a categoria de rendimentos de até dois 

salários mínimos cresceu mais em 2002 e 2004.    

Mesmo com a redução do número de empregos com maiores salários, a atividade 

de telecomunicações continuou oferecendo rendimentos mais elevados que o mercado de 

trabalho brasileiro e mercado de trabalho do setor de serviços. Os Gráficos 4, 5 e 610 

permitem um contraste sobre a distribuição dos rendimentos mensais nestas duas 

dimensões (Brasil e serviços), no ano de 2004. Nas telecomunicações se observa uma 

distribuição de rendimentos por faixa salarial mais equilibrada que no mercado de trabalho 
                                                 
9 Priorizou-se a atividade telecomunicações da classificação da RAIS-Caged. 
10 Estes gráficos foram segmentados por faixas mais específicas para traçar um paralelo com a renda média. 
A leitura das faixas nos gráficos pode ser realizada no sentido horário, a partir das 12 horas, e combinada 
com a legenda da esquerda para a direita. 
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brasileiro (Gráfico 4) e que no setor de serviços (Gráfico 5), permitindo constatar que as 

faixas de rendimento mais baixas e as faixas de rendimento mais altas, nessas duas 

dimensões, são mais concentradas que nas telecomunicações (Gráfico 6). 

 
Gráfico 4: Distribuição percentual por faixas de rendimento – Brasil, 2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. Nota: Os números absolutos 
correspondentes podem ser consultados nas tabelas em anexo. 

 

 
Gráfico 5: Distribuição percentual por faixas de rendimento – Setor de 
Serviços, 2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 
 

 

Um fato importante a se considerar é que nas telecomunicações menos de um 

quarto dos empregados (23%) recebem menos de dois salários mínimos, enquanto que no 
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mercado de trabalho formal do Brasil 40% dos empregados estão nesta faixa. Ainda no que 

se refere às remunerações mais baixas, o mercado de trabalho brasileiro caracteriza-se por 

uma concentração de 61% dos empregos formais com rendimentos de até três salários 

mínimos mensais (Gráfico 4). Por sua vez, os rendimentos nesta faixa no setor de serviços 

correspondem a 53% dos empregos (Gráfico 5). No setor de telecomunicações, 37% dos 

empregos estão na faixa de rendimento de até três salários mínimos (Gráfico 6). 

No que se refere às faixas de rendimentos mais altas, o mercado de trabalho formal 

do Brasil concentra 11% dos empregos nas faixas de rendimento superiores a 10 salários 

mínimos. Essa situação é seguida pelo setor de serviços, que concentra 13% dos empregos 

na mesma faixa. O setor de telecomunicações apresenta 30% dos empregos com 

rendimento superior a 10 salários mínimos, em 2004. 

 
Gráfico 6: Distribuição percentual por faixas de rendimento – 
Telecomunicações, 2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 
 

 

Considerando o parâmetro das remunerações, pode-se supor que a atividade de 

telecomunicações parece aproximar-se às teorias dos países mais avançados no que se 

refere à perspectiva de expansão dos pólos e achatamento do centro, ou seja, observa-se 

que em telecomunicações 37% dos empregados recebem até três salários mínimos, 51% 

recebem acima de cinco salários mínimos e 14% recebem entre três e cinco salários 

mínimos. Essa perspectiva no caso do mercado de trabalho formal e do setor de serviços 

demonstra-se por uma pirâmide de desigualdade salarial, em que a maior parte dos 

empregos está na base. 
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O salário médio nas atividades de telecomunicações não apenas é mais alto em 

números absolutos que no mercado de trabalho formal do Brasil e no setor de serviços 

(Gráfico 7), como o percentual de empregados que recebem remuneração na média ou 

acima da média nas telecomunicações é maior que no contexto mais amplo. Em 2004, o 

rendimento médio nas atividades de telecomunicações foi de R$ 2.269, equivalente a 8,7 

salários mínimos do período11, indicando que 42% dos empregados da atividade de 

telecomunicações recebiam remuneração equivalente ou superior ao salário médio. 

No Brasil, o rendimento médio foi de R$ 1.004, equivalente a 3,7 salários mínimos, 

indicando que aproximadamente 39% dos empregados no mercado de trabalho formal 

recebiam remuneração equivalente ou superior ao salário médio nacional. No setor de 

serviços, o rendimento médio foi de R$ 1.147, equivalente a 4,4 salários mínimos, 

indicando que 36% dos empregados recebiam remuneração superior ao salário médio neste 

setor. 

 
Gráfico 7: Remuneração média individual – Brasil, Setor de Serviços e 
Telecomunicações, 2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 

 

 

A renda média do mercado de trabalho formal do Brasil (R$ 1.004) é superada por 

57% dos empregados nas atividades de telecomunicações. Enquanto 42% dos empregados 

de telecomunicações têm uma renda média igual ou superior a R$ 2.269, no mercado de 

                                                 
11 A Lei n° 10.888, de 24/06/2004, estabeleceu o salário mínimo de R$ 260, vigente a partir da data de 
promulgação até 18/08/2005, quando o salário mínimo foi reajustado. 
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trabalho formal apenas 16% dos empregados receberiam esse nível de remuneração, e no 

setor de serviços 19% dos empregados. 

Outra mudança expressiva na caracterização dos empregos na atividade de 

telecomunicações diz respeito à redução do tempo em que os empregados mantêm seus 

vínculos de emprego com uma mesma empresa. Em 2004, cerca de 80% dos empregados 

do setor de telecomunicações têm até cinco anos de emprego (60 meses), evidenciando 

uma inversão em relação ao período anterior à privatização (1994), quando 70% dos 

empregados tinham mais de cinco anos de emprego. Esse fato expressa duas situações 

diferenciadas. Em primeiro lugar, as telecomunicações hoje representam um setor com 

nova identidade em que a mão-de-obra foi quase que completamente renovada. A mudança 

marcante ocorreu no caso dos empregados com maior tempo de empresa. Em 1994, os 

empregados com mais de 10 anos de emprego representavam quase 60% da mão-de-obra, 

os quais sofreram forte redução após 1998, chegando em 2004 com representação de 9% 

da mão da obra. Em segundo lugar, o mercado de trabalho das telecomunicações expressa 

uma situação de grande rotatividade. As informações apontam que os empregados estão 

em constante mobilidade de postos de trabalho, em busca de novas oportunidades intra-

setor, isso porque a forma de organização das empresas privadas dificultaria mobilidade 

ascendente, o que seria favorecido pela maior escolarização formal dos mesmos. Em 2004, 

os empregados com até um ano de emprego foram 45%, taxa que não sofre alterações 

significativas desde 2000, demonstrando que nas telecomunicações há grande rotatividade 

e mobilidade de emprego. Essa é uma realidade bastante distinta do período anterior a 

1998, em que os empregados com menos de um ano de empresa esteve na ordem de 12%, 

mesmo que já se observava o crescimento da participação de novatos. 

A situação do tempo de emprego na atividade de telecomunicações demonstra ser 

bastante diferenciada em relação ao mercado de trabalho formal e ao setor de serviços, 

principalmente no que se refere aos empregados com até um ano de emprego. Nestas 

dimensões, os empregados nesta situação estão entre 22 e 30%, enquanto que nas 

telecomunicações chegam a 45% dos empregados. Contudo, em 2004, o setor de 

telecomunicações, não se caracteriza pela contratação através de vínculos temporários de 

emprego ou através de contratos por tempo determinado, o que poderia justificar a grande 

participação de empregados com menos de um ano de casa, pelo contrário, observou-se 

que 99% dos vínculos de emprego são firmados por contratos Consolidação das Leis do 

trabalho (CLT), por tempo indeterminado (Rais). 
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Gráfico 8: Distribuição percentual do número de empregados por tempo de 
emprego – Brasil, Setor de Serviços e Telecomunicações, 2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 
 

 

Na atividade de telecomunicações observou-se o aumento do número de empregos 

com maior jornada de trabalho, contudo não são verificadas situações em que a jornada de 

trabalho seja muito curta ou excessiva. Em 2004, cerca de 50% dos empregos são de 

jornada de 30 a 40 horas semanais e 45% dos empregos são de jornada de 40 a 44 horas 

semanais. Empregos com jornadas de até 20 horas semanais nunca foram comuns na 

atividade de telecomunicações. Empregos com jornadas entre 20 e 30 horas semanais 

chegaram a 5% entre 1994 e 1998, mas reduziram sua participação posteriormente. As 

atividades de telecomunicações não se caracterizam por empregos de tempo parcial, pelo 

contrário, observou-se que, entre 2000 e 2004, aumentou a participação de empregos com 

jornadas de 30-40h semanais e com mais de 40h. 

O perfil da mão-de-obra empregada na atividade de telecomunicações também 

sofreu profunda mudança entre 1994 e 2004. 

A maior parte da mão-de-obra do setor de telecomunicações tradicionalmente foi 

formada por homens, porém, com as transformações no setor, grande parte da mão-de-obra 

masculina foi transferida para as atividades de obras em telecomunicações12, alocada no 

setor de construção civil. Nas atividades de telecomunicações, enquanto reduziu a 

participação masculina aumentou a participação feminina. Em 1994, a participação de 

homens na atividade de telecomunicações era de quase 70%, situação que sofreu 

                                                 
12 A participação de homens na atividade de obras em telecomunicações é de 90%. 
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modificação apenas nos últimos três anos, quando a participação de mulheres oscilou entre 

40 e 42%. A inserção das mulheres neste mercado de trabalho ocorreu em razão da 

ampliação das atividades administrativas, de contato com o cliente e comercialização dos 

serviços em detrimento das atividades operacionais e técnicas ocupadas tradicionalmente 

por homens. A implementação de mão-de-obra feminina, contudo, não foi uma 

conseqüência imediata da privatização do setor. O aumento significativo da participação 

feminina ocorreu no período entre o ano 2000 e 2002 e estabilizou-se em 2004. Este é o 

período caracterizado pela expansão do segmento de telefonia móvel celular e pela 

liberalização do mercado das telecomunicações, que ocorreu em 2002. 
 

Gráfico 9: Evolução da participação percentual dos empregados no setor de 
telecomunicações por sexo – Brasil 1994-2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 
 

 

Na atividade de telecomunicações, as mulheres compõem a maior parcela dos 

empregos com mais baixas remunerações, embora estejam com participação expressiva 

nos cargos de melhores salários. Em 2004, observou-se que 60% das mulheres e 40% dos 

homens ocupam cargos com remuneração de até cinco salários mínimos, sendo que 29% 

das mulheres e 18% dos homens estão na faixa de rendimentos de até dois salários 

mínimos. Chama atenção, contudo, que na faixa intermediária de rendimento (entre cinco e 

dez salários mínimos) a participação de homens e mulheres foi idêntica (18%). A maior 

desigualdade em termos de remuneração ocorre nas faixas mais elevadas, em que 19% das 

mulheres e 38% dos homens estão nas faixas de rendimento superiores a dez salários 

mínimos. Convém destacar que a participação das mulheres nas atividades de 

 13



telecomunicações cresceu nos últimos anos, e que no caso dos homens, muitos são 

remanescentes das empresas estatais e do período em que as empresas estavam se ajustado, 

apresentando, por tais razões, em alguns casos, salários inflacionados em relação ao 

mercado das telecomunicações. A tendência recente é que as empresas cada vez mais 

padronizem as remunerações, evitando que trabalhadores recebam remunerações 

diferenciadas executando uma mesma função.   

O incremento de trabalhadores mais jovens teve forte repercussão sobre a redução 

da idade média dos empregados no mercado de trabalho das telecomunicações o que 

parece estar relacionado à comercialização dos novos produtos de tecnologia avançada e 

serviços de curto ciclo de vida, que entram e saem do mercado rapidamente. Em 1996, os 

empregados da atividade de telecomunicações com mais de 40 anos de idade chegaram a 

representar 48% da mão-de-obra, participação que foi sendo reduzida gradualmente nos 

anos seguintes, quando chegou a 23% e 22%, em 2002 e 2004. A participação de 

empregados entre 30 e 39 anos sofreu a menor modificação, embora tenha também 

reduzido, passando de 36%, em 1994, para 30%, em 2004. 

 

Gráfico 10: Evolução da participação percentual dos empregados no setor de 
telecomunicações por faixa etária (em anos de idade) – Brasil 1994-2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 
 

 

A redução de empregados dos estratos mais elevados de idade foi acompanhada 

pelo aumento dos empregados com menos de 30 anos de idade, os quais em 1994 

representavam 18% e passaram a representar quase 50% da mão-de-obra das atividades de 

telecomunicações em 2004. Os empregados com até 24 anos passaram de 7% em 1994 
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para 23% em 2004, participação maior do que a dos empregados com mais de 40 anos. A 

redução da participação dos empregados com mais de 40 anos nas atividades de 

telecomunicações implica que a idade média no setor, em 2004, seja de 32 anos de idade, 

mais baixa que a do mercado de trabalho formal e que a do setor de serviços, em que a 

idade média dos empregados foi, respectivamente, 35 e 37 anos. 

 

 
Gráfico 11: Distribuição percentual do número de empregados por faixa etária 
– Brasil, Setor de Serviços e Telecomunicações, 2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 
 

 

As atividades de telecomunicações apresentam um mercado de trabalho que é mais 

aberto à inserção de trabalhadores mais jovens quando comparado com o mercado de 

trabalho formal do Brasil e do setor de serviços. A atividade de telecomunicações também 

passou a se caracterizar por uma mão-de-obra mais escolarizada. Em 2004, os empregados 

com ensino superior completo chegaram a 34% e quase 20% estão cursando o ensino 

superior ou cursaram parte do ensino superior. Esse retrato demonstra a implementação 

dos maiores níveis de educação formal na atividade de telecomunicações em relação ao seu 

passado recente, embora em 1994 já fosse alta a participação de empregados com 

escolarização superior (18,5%). A participação dos empregados com escolarização média 

não sofreu mudança significativa no período analisado (40%). Em 1994, mais de 30% dos 

empregados havia concluído, no máximo, o ensino fundamental, sendo que 7,6% eram 

analfabetos. Em 2004, não havia mais empregados analfabetos e o percentual de 

empregados com formação inferior ao ensino médio foi reduzido de 27% para 7%. 
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Gráfico 12: Evolução da participação percentual dos empregados no setor de 
telecomunicações por escolaridade – Brasil 1994-2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. 

 

 
Gráfico 13: Distribuição percentual do número de empregados por faixa de 
escolarização – Brasil, Setor de Serviços e Telecomunicações, 2004 
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. Nota: Número de vínculos de emprego 
formais ativos no dia 31 de dezembro do referido ano, declarado pelos respectivos 
estabelecimentos. * Escolaridade em 31 de dezembro. 

 

 

Nas atividades de telecomunicações a escolarização da mão-de-obra é mais elevada 

que a do mercado de trabalho formal e do setor de serviços. No Brasil, em 2004, a mão-de-

obra empregada no mercado de trabalho formal apresentou baixa escolarização, sendo que 

50% dos empregados possuíam até o ensino fundamental. O setor de serviços apresentou 
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uma situação melhor, com uma participação de empregados com ensino superior de 23% 

contra 15% do mercado de trabalho brasileiro, mesmo assim, predominava o ensino 

fundamental (40%). Em telecomunicações, o percentual de homens e mulheres com 

escolaridade superior é equivalente, 35,6% e 31,5%, respectivamente. No caso do mercado 

de trabalho formal do Brasil e do setor de serviços, o percentual de mulheres com 

escolaridade superior é o dobro do dos homens: 10,4 são homens e 20,9 são mulheres no 

Brasil, 17,7 são homens e 28,4 são mulheres no setor de serviços (Rais).  

A idade dos empregados tem repercussão sobre a remuneração média. Nas 

atividades de telecomunicações, os empregados, independente da idade, têm remuneração 

média mais elevada que os empregados do setor de serviços e do mercado de trabalho 

formal. 
 

Tabela 1: Distribuição do número de vínculos de emprego, massa salarial e rendimento médio 
individual por faixa etária* – Brasil, Setor de Serviços e Telecomunicações, 2004 
 

Nível de 
agregação 

Faixa Etária N° de 
empregos 

% Col Massa salarial (R$) 
** 

% Col Renda 
média (R$)

Até 24 anos 27.003 23,83 20.523.893,97 7,98 760,05
25 a 29 27.622 24,38 46.195.731,02 17,96 1.672,42
30 a 39 33.832 29,86 97.559.022,62 37,94 2.883,63
40 a 49 19.180 16,93 68.273.165,65 26,55 3.559,60
50 a 64 5.603 4,95 24.486.933,45 9,52 4.370,32
65 ou mais 58 0,05 128.829,72 0,05 2.221,20

 
 
Atividade de 
Telecomuni-
cações 

Total 113.298 100 257.167.576,43 100 2.269,83
Até 24 anos 2.287.006 13,45 1.294.894.965,06 6,64 566,19
25 a 29 2.535.024 14,91 2.163.397.286,27 11,09 853,40
30 a 39 5.168.241 30,4 5.892.048.112,83 30,2 1.140,04
40 a 49 4.435.751 26,09 6.367.403.648,05 32,64 1.435,47
50 a 64 2.404.300 14,14 3.547.206.259,43 18,18 1.475,35
65 ou mais 170.161 1 243.313.713,81 1,25 1.429,90

 
 
Setor de 
Serviços 

Total 17.001.020 100 19.508.771.471,17 100 1.147,50
Até 24 anos 6.146.382 19,57 3.233.247.315,47 10,25 526,04
25 a 29 5.366.203 17,09 4.145.214.647,82 13,14 772,46
30 a 39 9.280.447 29,55 9.641.920.286,38 30,56 1.038,94
40 a 49 6.928.187 22,06 9.374.162.875,72 29,71 1.353,04
50 a 64 3.460.560 11,02 4.854.468.904,38 15,39 1.402,79
65 ou mais 225.142 0,72 299.566.820,06 0,95 1.330,56

 
 
Brasil 
(Mercado 
formal) 

Total 31.407.576 100 31.549.164.378,85 100 1.004,50
Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. Nota: Número de vínculos de emprego formais ativos no dia 31 
de dezembro do referido ano, declarado pelos respectivos estabelecimentos. * Faixa etária em 31 de dezembro. ** 
Massa salarial em dezembro de 2004. 
 

 

Assim como a idade, a escolarização também apresenta repercussão sobre a 

remuneração média dos empregados. No Brasil, no setor de serviços e na atividade de 

telecomunicações observou-se que quanto maior o grau de escolaridade, maior a 

remuneração média individual do empregado. Contudo, chama a atenção que nas 

telecomunicações, a remuneração média dos empregados com educação superior apresenta 

substancial diferença em relação aos empregados de escolaridade mais baixa na própria 
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atividade de telecomunicações e em relação aos empregados com ensino superior no Brasil 

e no setor de serviços. Neste sentido, nas telecomunicações, quanto maior a escolaridade 

dos empregados, maior a remuneração e melhores as perspectivas de condições de 

emprego. Isso contribui com a idéia de que em atividades tecnológicas a educação superior 

incrementa a remuneração mais do que no conjunto das atividades. Nas telecomunicações, 

os empregados com nível superior detêm 66% da massa salarial, enquanto que no Brasil 

estes detêm 36% da massa salarial, e no setor de serviços, 47% (Tabela 2). 

 
Tabela 2: Distribuição do número de vínculos de emprego, massa salarial e rendimento médio 
individual por grau de instrução* – Brasil, Setor de Serviços e Telecomunicações, 2004 
 

Nível de 
agregação 

Grau de 
instrução 

N° de 
empregos 

% Col Massa salarial (R$) 
** 

% Col Renda 
média (R$) 

Até fundamental 8.573 7,57 7.094.297,10 2,76 827,51
Ensino médio 45.702 40,34 50.919.302,16 19,8 1.114,15
Sup. incomp 20.594 18,18 29.295.958,21 11,39 1.422,54
Sup. comp 38.429 33,92 169.858.018,96 66,05 4.420,04

 
Atividade de 
Telecomuni-
cações Total 113.298 100 257.167.576,43 100 2.269,83

Até fundamental 6.758.310 39,75 4.339.906.279,38 22,25 642,15
Ensino médio 5.516.839 32,45 4.945.357.887,79 25,35 896,41
Sup. incomp 818.619 4,82 1.047.253.150,11 5,37 1.279,29
Sup. comp 3.907.252 22,98 9.176.254.153,89 47,04 2.348,51

 
Setor de 
Serviços 

Total 17.001.020 100 19.508.771.471,17 100 1.147,50
Até fundamental 15.683.529 49,94 9.757.346.673,49 30,95 622,13
Ensino médio 9.898.887 31,52 8.597.238.120,58 27,25 868,50
Sup. incomp 1.238.540 3,94 1.665.000.841,28 5,28 1.344,32
Sup. comp 4.586.620 14,6 11.529.578.743,50 36,54 2.513,74

 
Brasil 
(Mercado 
formal) Total 31.407.576 100 31.549.164.378,85 100 1.004,50
Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, Rais-Caged. Nota: Número de vínculos de emprego formais ativos no dia 31 
de dezembro do referido ano, declarado pelos respectivos estabelecimentos. * Escolaridade em 31 de dezembro. ** 
Total dos salários em dezembro de 2004. 
 

 

A renovação da mão-de-obra na atividade de telecomunicações tem caminhado lado 

a lado com a evolução do setor, e alguns dos aspectos referentes às características dos 

empregos e ao perfil da mão-de-obra podem ser analisados paralelamente ao crescimento 

do número de acessos telefônicos no setor. 

A expansão das telecomunicações apresente relação inversa com a experiência dos 

trabalhadores nas empresas, esta considerada através do tempo de emprego, parecendo que 

a expansão esteja mais inclinada ao novo perfil da mão-de-obra, maior escolarização, 

menor média de idade. No Brasil, a expansão mais significativa dos acessos telefônicos 

ocorreu em 2000, quando a participação dos empregados com mais de 10 anos de empresa 

foi reduzida para menos de 20% da mão-de-obra. A expansão do setor também acompanha 

o incremento da participação de empregados mais jovens, que se supõe sejam mais 

escolarizados, sejam “mais atualizados”, maior contato com novas tecnologias e disposição 
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a receber salários menores, e que, por isso, teriam contribuído decisivamente na 

capacidade de expansão das empresas privadas de telecomunicações. Os empregados mais 

jovens parecem também mais motivados a ampliar sua escolaridade, aspecto que os levaria 

a almejarem um curso superior; quando concluem o curso superior, podem se ver frente a 

uma nova perspectiva no setor e perante novas oportunidades de emprego ou carreira no 

setor. Tal aspecto poderia justificar, em parte, a alta rotatividade13 no setor de 

telecomunicações, mas convém destacar que a rotatividade não impede a expansão do 

setor, pelo contrário, a maior expansão das empresas ocorre quando a participação de 

empregados admitidos no ano chega a índices superiores a 35% (o que ocorre desde 2000) 

O crescimento na participação de empregados com escolaridade maior que o ensino 

médio (ensino superior e ensino superior incompleto) também acompanha a evolução do 

setor, embora em 1998, o índice de empregados com escolaridade mais elevada já fosse 

alto (30%), porém, a produtividade era baixa. Essa situação leva a considerar que o 

aumento da escolaridade seja melhor para os empregados que para as empresas. 

A renovação da mão-de-obra do mercado de trabalho das telecomunicações estaria 

ocorrendo através da contratação de empregados mais jovens e mais escolarizados, e não 

por empregados mais experientes. Os empregados renovados, com menos tempo de 

emprego, mais jovens e mais escolarizados, estariam mais propensos a formar-se em uma 

nova cultura empresarial e sindical. Alguns estudos indicam que a maior escolaridade 

poderia afastar o empregado do sindicalismo, mas essa questão parece estar relacionada 

também a outros fatores, por exemplo, a juventude dos empregados. 

Os empregados mais jovens parece que não conhecem a “cultura tradicional” do 

setor de telecomunicações e não reconhecem suas lutas. A exigência do aumento de salário 

para trabalhadores que estão mais preocupado em garantir o emprego e receber um salário, 

seja este qual for, é injustificável para os empregados mais jovens, preocupados em 

distanciarem-se do ambiente de incerteza quanto ao futuro. A experiência do empregado 

(tempo de emprego), ao que tudo indica, perdeu seu valor nas empresas de 

telecomunicações, em que as mudanças ocorrem em ritmo acelerado. O empregado mais 

experiente torna-se defasado e, de certa maneira, empecilho às mudanças freqüentes. Mas 

isso não significa que os empregados que estão se formando no setor, recentemente, não 

estejam adaptando-se à lógica da “empresa privada”. O que tem sido mais importante no 

                                                 
13 Rotatividade expressa pela participação do número de empregados admitidos no ano. 
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contexto das atividades de telecomunicações parece ser o “conhecimento” e a 

“disposição”. 

O crescimento do número de trabalhadores com menos de 10 anos de emprego foi 

acompanhado pela redução do número de empregados com salários mais elevados. Esse 

fato pode supor que a redução da participação de empregados com salários mais elevados 

também esteja relacionada às carreiras mais curtas nas empresas de telecomunicações em 

relação ao período anterior a 1998. O crescimento da participação de empregados com até 

29 anos acompanha o crescimento dos empregados com até 12 meses de empresa, 

indicando que os empregados mais jovens estão em constante mobilidade, o que amplia a 

rotatividade. 

 

Conclusões 

 

O quadro atual do emprego nas atividades de telecomunicações e a situação das 

condições de emprego não podem ser analisados em separado das profundas mudanças que 

ocorreram entre 1994 e 2004 nesse setor e que redesenharam a estrutura organizacional e 

produtiva de telecomunicações no Brasil. As transformações na natureza e na identidade 

do setor sugerem uma nova configuração das telecomunicações em termos de trabalho, 

com uma quase completa renovação da mão-de-obra empregada. Tais aspectos estão de 

certa maneira interligados e sua convergência torna limitas as observações sobre pontos 

isolados das mudanças, como, por exemplo, o grau de rendimentos. As condições de 

emprego e o perfil dos empregados nas telecomunicações demonstraram, recentemente, 

grande diferenciação do seu contexto mais amplo formado pelo mercado de trabalho do 

Brasil no conjunto e o mercado de trabalho do setor de serviços. A configuração atual das 

telecomunicações decorre de contundentes mudanças tecnológicas e políticas que 

desencadearam transformações nas condições de emprego e no perfil da mão dos 

empregados no setor e contribuíram na diferenciação do contexto mais geral. As condições 

de emprego sofreram alterações no nível de rendimento, reduzindo a participação dos 

melhor remunerados; no tempo de emprego, aumentado a parcela dos empregados novatos; 

no tamanho da jornada de trabalho, crescendo para parte significativa dos trabalhadores. 

A redução do número de empregos logo após a expansão inicial do setor foi 

revertida quando o mesmo como a diversificar produtos e serviços. A perspectiva anterior 

à privatização de perdas no número de empregos se confirmou inicialmente mas depois foi 
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superada pela nova dinâmica que se desenvolveu internamente ao setor de 

telecomunicações. 

As condições de emprego na atividade de telecomunicações parecem ter sofrido 

deterioração quando a recente situação é comparada com a situação vigente no período de 

controle público, porém, no âmbito setorial, a situação do emprego nas telecomunicações 

tem posição destacada quando o parâmetro de análise é o contexto maior. O quadro de 

empregos na atividade de telecomunicações entre 1994 e 2004 se caracterizou pela redução 

do tempo de emprego, independentemente da significativa melhora no grau de instrução 

dos empregados. É importante lembrar, ainda, que o setor não se caracteriza pela 

contratação através de vínculos temporários de emprego. 

O perfil dos empregados, diferentemente das condições de emprego, foi 

implementado na instrução dos empregados, na inserção de mão-de-obra feminina e na 

incorporação de trabalhadores mais jovens. O incremento do grau de instrução dos 

empregados ocorre tanto quando a comparação é com o passado do setor (empresas 

públicas) como quando o parâmetro de análise é o contexto maior. Curiosamente, a 

atividade de telecomunicações passou a atrair trabalhadores mais jovens, mais qualificados 

em termos de escolaridade que os antigos trabalhadores do setor e dispostos a receber 

remuneração inferior. 

Contudo, parece ser prematuro esboçar uma avaliação positiva ou negativa das 

mudanças na situação do emprego nas atividades de telecomunicações. O foco que merece 

maior destaque parece ser o de analisar como as mudanças setoriais radicais têm 

repercutido sobre a situação do emprego no setor, especialmente considerando-se as 

condições de emprego e o perfil dos empregados, aspectos que concernem à qualidade do 

emprego. O recente quadro das características dos empregos, das condições de emprego e 

do perfil da mão-de-obra na atividade de telecomunicações, sugere que a qualidade do 

emprego na atividade de telecomunicações mereceria boa avaliação: os salários são mais 

elevados que no mercado de trabalho formal no Brasil e no setor de serviços; a 

escolaridade dos trabalhadores que estão empregados é mais elevada; os contratos de 

trabalho são por tempo indeterminado, as jornadas são completas. Uma série de atributos 

estaria incorporada para fundamentar a constituição de “bons empregos” no setor de 

telecomunicações. Os dados apresentado indicam uma vinculação importante entre a 

reestruturação do setor, tanto tecnológica quanto organizacionalmente, as condições de 

emprego e o perfil dos empregados. 
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